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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	EMBARGANTE
	:
	MINISTERIO PUBLICO FEDERAL E OUTROS(AS)

	PROCURADOR
	:
	BRUNO COSTA MAGALHAES

	EMBARGADO
	:
	ACÓRDÃO DA APELAÇÃO

	APELANTE
	:
	MINISTERIO PUBLICO FEDERAL E OUTROS(AS)

	PROCURADOR
	:
	BRUNO COSTA MAGALHAES

	APELANTE
	:
	ROBERTO ROBERTI SILVA E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	MG00016047 - REINALDO RIBEIRO DA SILVA

	APELANTE
	:
	ADRIANA ADNA BICALHO E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	MG00055192 - AMARILDO LOURENCO COSTA

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	APELADO
	:
	JOSE BONIFACIO MOURAO

	ADVOGADO
	:
	MG00129634 - ISABELLE CEDRAZ PESSOA FERREIRA MONTEIRO

	ADVOGADO
	:
	MG00122174 - KARINA KRISTIAN DE AZEVEDO E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	LUIZ CARLOS CORREA

	ADVOGADO
	:
	MG00160637 - LAUIZA BARBOSA BRASIL

	APELADO
	:
	NOVA ENGENHARIA LTDA

	ADVOGADO
	:
	MG00109056 - LEANDRO AMARAL ANDRADE

	APELADO
	:
	EDMILSON SOARES DOS SANTOS

	ADVOGADO
	:
	MG00032833 - GILSON FONSECA E OUTROS(AS)


E M E N T A

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. REJEIÇÃO.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão judicial obscuridade, contradição, ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal, bem como para corrigir erro material, situações que aqui não estão presentes.

2. Alega o MPF, ora embargante, a oposição dos presentes embargos para sanar omissão e contradição, aduzindo, para tanto, que (i) a despeito das inúmeras irregularidades na condução do Convite nº 26/2007, o acórdão entendeu não ter havido ato de improbidade administrativa, visto que ausente o dano ao erário e o dolo específico; entretanto, continua, houve direcionamento da licitação, frustrando o seu caráter competitivo, o que evidencia o prejuízo ao erário em razão da impossibilidade de a Administração selecionar a proposta mais vantajosa, caracterizando, pois, tal situação, ato de improbidade; assim, diz, a conduta dos requeridos amolda-se ao disposto no art. 10, VIII, da Lei 8.429/92, e, caso se entenda não ter havido dano ao erário, resta configurada a conduta do art. 11 da citada lei; (ii) “Nestes autos, as condutas praticadas pelos recorridos estão descritas nos artigos 10 e 11 da lei de improbidade administrativa, de sorte que basta a culpa para a materialização da improbidade com relação ao artigo 10 da LIA e, quanto ao artigo 11 dessa lei, basta a presença do dolo em sua modalidade genérica. Ocorre que o julgado embargado afastou a improbidade com base na ausência de dolo específico, quando necessária apenas culpa, para o artigo 10 e dolo genérico, para o artigo 11, ambos da Lei de Improbidade Administrativa.” (fls. 1450/v-1451); e, (iii) “(...) nos termos do disposto no inciso I do artigo 21 da LIA, a aplicação das sanções da Lei de Improbidade Administrativa independem da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo quanto à pena de ressarcimento.”
3. Inexiste a alegada omissão/contradição. O voto condutor analisou com minúcia os fatos e provas trazidos na apelação, ali demonstrando a ausência de dano ao erário e do elemento subjetivo a caracterizar os atos de improbidade previstos nos arts. 10 e/ou 11 da Lei de Improbidade Administrativa. 

4. O embargante pretende, no rigor dos termos, rediscutir os fundamentos do julgado, na perspectiva de ângulos diversos de visão e compreensão da matéria, o que não é possível, senão no descortino das instâncias superiores que, soberanamente, poderão rever tudo o que aqui foi decidido. 

5. Embargos de declaração rejeitados.

A C Ó R D Ã O
Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 9 de agosto de 2022.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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